
Este diploma não se destina apenas aos 

federada (...)

Uma das questões assinalada no artigo 
publicado na edição anterior foi a 
obrigatoriedade de contratualização, 
pelos ginásios e clubes de saúde, 
previamente ao início da prática da 
atividade desportiva do utente, do 
denominado seguro desportivo. 

Mas quando falamos de atividade 
desportiva, falamos de quê em 

outra forma: quais as situações que 

saúde que estão cobertas pelo seguro 

No diploma legal do seguro desportivo 
(Decreto-Lei n.º 10/2009, de 12 de 
Janeiro), o artigo 5.º prescreve que 
o “seguro desportivo cobre os riscos 
de acidentes pessoais inerentes
à respetiva atividade desportiva, 
nomeadamente os que decorrem 
dos treinos, das provas desportivas e 
respetivas deslocações, dentro e fora 
do território português.

Este diploma não se destina apenas aos 

federada, como se pode constatar pela 
redação da norma transcrita.

força do artigo 17.º da Lei n.º 39/2012 

que remete para o artigo 14.º desse 
diploma1.

Ora esse diploma, note-se, surge em 
particular no desenvolvimento do artigo 
43.º da Lei de Bases da Atividade Física 
e do Desporto, sob a epígrafe 

“Obrigações das entidades prestadoras 
de serviços desportivos”, segundo o 
qual “[a]s entidades que proporcionam 
actividades físicas ou desportivas, que 
organizam eventos ou manifestações 
desportivas ou que exploram 
instalações desportivas abertas ao 

na lei, tendo em vista a protecção da 
saúde e da segurança dos participantes 
nas mesmas, designadamente no 
que se refere: (…) c) À existência 
obrigatória de seguros relativos a 
acidentes ou doenças decorrentes
da prática desportiva.



(...) não basta ocorrer um acidente ou lesão no interior 
de uma infraestrutura desportiva, designadamente de um 

seguro desportivo.

1. 1 - "As entidades prestadoras de serviços desportivos, públicas ou 

privadas, celebram um contrato de seguro desportivo, com as coberturas 

mínimas previstas no n.º 2 do artigo 5.º, a favor dos utentes ou clientes 
desses serviços"; 

2 - "A adesão ao seguro realiza-se no acto de inscrição ou 

contratualização junto das entidades mencionadas no número anterior".

O legislador utiliza duas expressões 

ao mesmo. A expressão “inerentes
remete-nos para acidentes e lesões 

atividade desportiva. 
Por sua vez a expressão “decorrentes

e lesões que surgem como 
consequência, como resultado, 

pressupondo uma espécie de nexo 
de causalidade entre a atividade 
desportiva e o acidente/lesão. 

Neste contexto, torna-se muito difícil, 
senão impossível, no quadro legal 
atual, sustentar que atos preparatórios 
ou sequenciais à atividade física ou 

ou clube de saúde sejam cobertos 
pelo seguro desportivo por aquele 
contratualizado a favor do utente. 

Vejamos dois exemplos para ilustrar

(i).
qualquer conexão com a atividade 
física ou desportiva – mesmo que 

equipar para o treino ou a despir 

utente caia ao tomar banho num 

for demonstrado que a tontura foi 
precisamente consequência desse 
treino; 

(ii). se um acidente ou lesão numa 
piscina de um clube de saúde é 

escadas molhadas na deslocação 

É evidente que aqui, a prova é 
essencial. Um dia, numa determinada 

um relatório médico que atestava que 
um dado cidadão se tinha lesionado 

uma semana antes. Achei estranho 
até porque havia evidências de que 
esse utente tinha treinado no mesmo 

hiato de uma semana, o que afastaria 

impeditiva/geradora de determinada 
incapacidade). Mas evidentemente que 
perante um relatório médico que ateste 

dar por adquirido, e a partir daí seguir 
no apuramento da responsabilidade
do sucedido.

concluir, à luz do regime legal vigente, 
e face ao supra exposto, que não 
basta ocorrer um acidente ou lesão 
no interior de uma infraestrutura 
desportiva, designadamente de um 

uma cobertura pelo seguro desportivo. 

ou clube de saúde acautelar essas 
situações não cobertas pelo seguro 
desportivo com outros seguros para
as infraestruturas, designadamente
de responsabilidade civil.


